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PORTARIA Nº 746, DE 13 DE MAIO DE 2020

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Alfenas, no uso
de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria nº 2318/2019, de 23-10-2019,
publicada no DOU em 25-10-2019, Seção 1, fls. 50 e tendo em vista o que consta do
Processo nº 23087.001201/2019-35, resolve:

Prorrogar pelo período de 10-06-2020 a 09-06-2021, a validade do Concurso
Público para o provimento de cargo de Professor do Magistério Superior, Classe A, Adjunto
A, Nível 1, realizado por meio do Edital nº 46/2019, cujo resultado foi homologado através
do Edital nº 75/2019, de 07-06-2019, publicado no DOU de 10-06-2019, Seção 3, fl(s). 64.

JULIANA GUEDES MARTINS

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 952, DE 23 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no uso
das atribuições que lhe confere o art. 19, I e VI, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), bem como o disposto na Resolução
CONTRAN nº 730, de 06 de março de 2018 e na Portaria DENATRAN nº 4.934, de 21 de
novembro de 2019;

Considerando o disposto no processo administrativo nº 80000.016053/2018-19,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria homologa, por 05 (cinco) anos, a partir da data de sua
publicação, a plataforma tecnológica e os cursos abaixo listados, realizados na modalidade
de ensino à distância (EaD) por APPICE CONSULTORIA E SISTEMAS DE GESTÃO LTDA.,
inscrita no CNPJ sob nº 12.604.276/0001-68, sediado na na Avenida Professor Mario
Werneck, nº 300, Conjunto 703, Estoril, CEP nº 30.455-610, Belo Horizonte/MG:

I - curso de Reciclagem para Condutores Infratores;
II - curso Preventivo de Reciclagem para Condutores Infratores; e
III - curso de Atualização para Renovação da CNH.
Art. 2º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito

Federal lançarão no Registro Nacional de Condutores Habilitados (RENACH) a informação
sobre a conclusão do curso na modalidade EaD, conforme disposto no art. 8° da Portaria
DENATRAN nº 4.934, de 2019, com validade em todo território nacional.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

PORTARIA Nº 1.062, DE 12 DE MAIO DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e XIII do art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), os §§ 4º e 15 do art.
25-A da Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 2016, e a Portaria DENATRAN
nº 149, de 12 de julho de 2018, com base no que consta nos autos do processo
administrativo nº 50000.070648/2019-30, resolve:

Art. 1º Esta Portaria credencia, por 60 (sessenta) meses, a contar da data de
sua publicação, a empresa ASTEROIDE TECNOLOGIA E PAGAMENTOS EIRELI, inscrita no
CNPJ nº 26.600.796/0001-07, localizada na Avenida Pompéia, nº 1380, complemento 32,
bairro Vila Pompéia, São Paulo - SP, CEP 05.022-001, para exercer a atividade de
SUBADQUIRENTE, de acordo com o § 4º do art. 25-A da Resolução CONTRAN nº 619, de
6 de setembro de 2016, para atuar junto aos órgãos e entidades integrantes do Sistema
Nacional de Trânsito para viabilizar o pagamento de multas de trânsito e demais débitos
relativos ao veículo com cartões de débito ou crédito.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO Nº 554, DE 12 DE MAIO DE 2020

Aprova a Emenda nº 01 ao RBAC nº 91 e revoga
a IAC nº 1606.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC,
no exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº
11.182, de 27 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto nos arts. 8º, incisos
X e XLVI, e 47, inciso I, da mencionada Lei e considerando o que consta do processo
nº 00058.510535/2017-85, deliberado e aprovado na 9ª Reunião Deliberativa, realizada
em 12 de maio de 2020, resolve:

Art. 1º Aprovar a Emenda nº 01 ao Regulamento Brasileiro da Aviação Civil
- RBAC nº 91, intitulado "Requisitos gerais de operação para aeronaves civis",
consistente na seguinte alteração:

"91.23 Transporte de restos mortais
(a) Os restos mortais são equiparados à carga comum e poderão ser

transportados em aeronaves de carga e de passageiros, tanto nacionais quanto
internacionais, desde que preparados e embalados em conformidade com a legislação
e regulamentação sanitária vigente.

(1) No transporte aéreo regular, a carga deverá estar segregada dos
passageiros.

(b) É responsabilidade do operador se inteirar e cumprir as exigências de
outras legislações ou recomendações, federais ou locais, caso existam, para o
embarque, transporte e desembarque dos restos mortais.

(c) O operador aéreo pode recusar o transporte de restos mortais, caso
julgar, de maneira devidamente justificada, que a preparação ou embalagem não estão
adequados e que há riscos inaceitáveis à segurança do voo.

(d) Caso os restos mortais estejam contaminados ou forem transportados
junto com material classificado como artigo perigoso, o operador aéreo deverá cumprir
também as regras aplicáveis do RBAC nº 175." (NR)

Parágrafo único. A Emenda de que trata este artigo encontra-se disponível
no Boletim de Pessoal e Serviço - BPS desta Agência (endereço eletrônico
https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao/legislacao1/boletim-de-pessoal) e na página
"Legislação" (endereço eletrônico https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao), na rede
mundial de computadores.

Art. 2º Ficam revogadas:
I - a Instrução de Aviação Civil - IAC 1606, intitulada "Normas de Transporte

de Cadáveres em Aeronaves Civis"; e
II - a Portaria nº 852/DGAC, de 12 de julho de 2002, publicada no Diário

Oficial da União de 16 de julho de 2002, Seção 1, página 21, que aprovou a IAC
1606.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2020.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

Substituto

RESOLUÇÃO Nº 555, DE 12 DE MAIO DE 2020

Aprova a Emenda nº 04 ao RBAC nº 137.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI, da mencionada Lei e
considerando o que consta do processo nº 00058.047655/2019-02, deliberado e aprovado na
9ª Reunião Deliberativa, realizada em 12 de maio de 2020, resolve:

Art. 1º Aprovar a Emenda nº 04 ao Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC
nº 137, intitulado "Certificação e Requisitos Operacionais: Operações Aeroagrícolas",
consistente nas seguintes alterações:

"137.103 .....................
(a) ...............................
.....................................
(5) sejam de categorias e classes de aeronaves listadas nas EO do operador como

modelos autorizados para operação segundo este regulamento." (NR)
"137.121 .....................
(a) ...............................
.....................................
(5) categorias e classes de aeronaves autorizadas a realizar operações segundo este

regulamento;
....................................." (NR)
Parágrafo único. A Emenda de que trata este artigo encontra-se disponível no Boletim de

Pessoal e Serviço - BPS desta Agência (endereço eletrônico
https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao/legislacao1/boletim-de-pessoal) e na página "Legislação"
(endereço eletrônico https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao), na rede mundial de computadores.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2020.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

Substituto

DECISÃO Nº 92, DE 13 DE MAIO DE 2020

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de
27 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, e na Resolução nº 377, de 15 de março de 2016, e considerando o que consta do
processo nº 00065.015465/2020-62, deliberado e aprovado na 14ª Reunião Deliberativa
Eletrônica, realizada nos dias 11 e 12 de maio de 2020, decide:

Art. 1º Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária AWAER AVIAÇÃO
AGRÍCOLA LTDA., CNPJ nº 09.653.632/0001-29, com sede social em Campo Verde (MT), a
explorar serviços aéreos públicos.

Art. 2º As modalidades de serviços aéreos públicos autorizadas são aquelas
constantes das Especificações Operativas da empresa, expedidas pela Superintendência de
Padrões Operacionais, ou documento equivalente, e disponíveis no endereço
https://www.anac.gov.br/eo.

Art. 3º Fica revogada a Decisão nº 109, de 16 de setembro de 2015, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de setembro de 2015, Seção 1, página 6.

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

DECISÃO Nº 93, DE 13 DE MAIO DE 2020

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de
27 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, e na Resolução nº 377, de 15 de março de 2016, e considerando o que consta do
processo nº 00058.012726/2020-81, deliberado e aprovado na 14ª Reunião Deliberativa
Eletrônica, realizada nos dias 11 e 12 de maio de 2020, decide:

Art. 1º Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária DIMENSÃO
AVIAÇÃO AGRÍCOLA EIRELI, CNPJ nº 05.975.112/0001-81, com sede social em Maracaju
(MS), a explorar serviços aéreos públicos.

Art. 2º As modalidades de serviços aéreos públicos autorizadas são aquelas
constantes das Especificações Operativas da empresa, expedidas pela Superintendência de
Padrões Operacionais, ou documento equivalente, e disponíveis no endereço
https://www.anac.gov.br/eo.

Art. 3º Fica revogada a Decisão nº 64, de 2 de junho de 2015, publicada no
Diário Oficial da União de 3 de junho de 2015, Seção 1, página 6.

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE
PORTARIA Nº 1.256, DE 8 DE MAIO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE AERONAVEGABILIDADE, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 35, inciso III, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 381, de 14
de junho de 2016, e considerando o que consta do processo nº 00058.015842/2020-52,
resolve:

Art. 1º Revogar a Circular de Informação - CI-20-001 intitulada "Informações
sobre Organização, Regulamentos e Procedimentos para Certificação de Produtos
Aeronáuticos".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO JOSÉ SILVEIRA HONORATO

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
PORTARIA Nº 1.269, DE 12 DE MAIO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA SUBSTITUTO, no uso
da atribuição outorgadas pelo art. 33, inciso VII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
nº 381, de 14 de junho de 2016, conforme previsto no Regulamento Brasileiro da Aviação Civil
- RBAC nº 139, e considerando o que consta do processo no 00058.000031/2020-57, resolve:

Art. 1º Conceder o Certificado Operacional de Aeroporto no 46/SBUA/2020 à
Prefeitura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, operador do Aeroporto São Gabriel da
Cachoeira - São Gabriel da Cachoeira/AM (código CIAD: AM0003).

Parágrafo único. A certificação operacional fica condicionada, ao menos, à
manutenção, pelo operador aeroportuário, dos aspectos avaliados no âmbito do processo
por meio do qual a outorga foi concedida.

Art. 2º O aeroporto certificado nos termos do art. 1º operará com as seguintes
especificações operativas:

I - Geral:
a) Código de referência: 2C;
b) O aeroporto pode ser utilizado regularmente por quaisquer aeronaves

compatíveis com o código de referência 2C ou inferior;
c) Tipo de operação por pista/cabeceira:
Cabeceira 05: VFR/IFR Não - Precisão - diurna;
Cabeceira 23: VFR/IFR Não - Precisão - diurna;
d) Categoria Contraincêndio do Aeródromo (CAT): inexistente;
e) Autorizações de Operações Especiais: ATR 72.
II - Restrição a classes e tipos de aeronaves:
Não aplicável.
III - Restrição aos serviços aéreos:
Não aplicável.
IV - Restrições operacionais:
Operações da aeronave ATR 72 somente em Condições Meteorológicas Visuais (VMC).
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GIOVANO PALMA
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